
PROJETO DE LEI 01 - 0141 / 2008 DE	 2008

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL	 01 - 0141 / 2008 DE	 13/03/2008

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 DONATO

ALTERA A LEI N°13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003, QUE

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR

MUNICIPAL GRATUITO - VAI E VOLTA, NO MUNICIPLO DE SÃO PAULO,

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
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OJETO DE LEI N.° 01 - PL
01- 0141/2008
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Altera a Lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que

dispõe sobre a criação do Programa de Transporte

Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta, no Município de

São Paulo, e • • • frd4mi•	 -
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO tsPAULO D CRETA:

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DONATO

Fdha n°	 do proc.

r-P 	

Adeffila Cce - Ass. P-Maiterit.a(

1(X406

••
" Art. 6° — O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito —

Vai e Volta será implantado gradativamente, observando-se, para a

definição dos alunos a serem atendidos, os seguintes critérios:

I — problemas crônicos de saúde;

II — menor faixa etária,.

III - menor renda familiar;

1V—prioridade no atendimento dos alunos residentes a distâncias

superiores a 01(um) kiMmetro das escolas nas quais estejam

matriculados."

I13 MAR 2008

SC, P .42
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Slogue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e f(Aa de
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MNIde 900NATO

VERBLADOR

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
VEREADOR DONATO

w	 •.',)roc. •

Aciefinst Ckx,Nne, - As. ~Atar
RF, 100.405

Art. 2° — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 3° — Este lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° — Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,
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CiULIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
VEREADOR DONATO

Folha n°	 3  do proc. I

N°	

Ad Cicone - Au. P~efer
Rf. 100.406

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo alterar as disposições da lei n°

13.697, de 22 de dezembro de 2003, que instituiu e regulamenta o

Programa de Transporte Escolar Gratuito — Vai e Volta, no Município de

São Paulo.

Com a alteração pretendida, milhares de alunos poderão ter acesso ao

Transporte Escolar Gratuito, pois atualmente a Secretaria da Educação

exclui o atendimento das crianças que residem num raio de 2 Kilômetros da

escola, o que prejudica sensivelmente estes alunos, que, para chegarem até

a escola, devem caminhar a significativa distância de 2 Kilômetros.

O projeto ora apresentado prioriza o atendimento do Transporte Escolar

para as crianças residentes a distâncias superiores a 01 (um) kilômetro das

escolas nas quais estajam matriculadas.

Com a medida ora implementada, certamente o Município estará dando um

importante passo na implementação da educação dos jovens paulistanos.

Diante do exposto, solicito aos Nobres colegas a aprovação deste

importante Projeto de Lei.
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SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 4t1
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Adelina id -One E3attochio
Assistente Parlamentar••

.-	 Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

?J2' 3 /OkB

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
t24/0 o 3

ÂNGELA BO 'Is ANDREONI
Secretária d Apoio Legislativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO!

Segue juntado nesta data o documento de':
fiso5 a o"3 São Paulo,i9 /0 q /04
Eu	 e

41WR,Iertza.!pr 8.1!'10.1 ,natmipo-Ar4..	 , ;

RF. 51.595
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

t-oiha .05

Sebastian Afe r.	 -
RE

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto nada foi localizado.

Acompanha esta informação a cópia da Lei 13.697/03.

São Paulo, 17 de abril de 2008.

Raimuy',4 Batista
Procurador Supervisor doSetor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 S5D Paulo - 9=' CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnarag).gov.br
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Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Página 1 de 3

1 Serviços I A Cidade ( Compras ¡Noticias 1 Governo

CG E INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

ISu- -.a  no oonaI I

I	 23'C	 79krn I7 1 e 2
ír- ertila	 C.).E

Proc. N° e.2./ 

Sebastiana A. Marques
N°13697	 RF. 51.595

Voltar	 Imprimir

LEI 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

(Projeto de Lei n o 580/03, do Vereador Tião Bezerra - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de 2003, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, no Município de
São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o acesso às escolas municipais de educação
infantil e ensino fundamental.

Art. 2 0 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se no serviço de
transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de ensino, e destes até as residências,
realizado por operadores selecionados nos termos da legislação vigente.

Art. 3 0 - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta o aluno deverá
estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou fundamental.

Art. 4 0 - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por condutor,
devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá no veículo durante todo o
trajeto, auxiliando no embargue e desembarque dos alunos, bem como zelando pela segurança dos alunos
transportados.

Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor crachá específico,
que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do serviço.

Art. 5 0 - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas complementares
referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 60 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será implantado
gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem atendidos, os seguintes critérios, além
de outros que vierem a ser estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação:

I - problemas crônicos de saúde;

II - menor faixa etária;

III - menor renda familiar;

IV - maior distância entre a residência e a escola.

§ 1 0 - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de necessidades especiais.

§ 2 0 - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo, considera-se família
o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou dependentes
que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes
ou outros indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente para sua
subsistência.

Art. 70 - A implantação e operacionalização do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e de Transportes que, por meio de portaria
intersecretarial, definirão:

I - as metas e diretrizes necessárias à im plantação do Programa;

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlem/secretarias/negocios juridicosteadlem/integra.a... 7/4/2008 M
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Prefeitura da Cidade de Sào Paulo	 0-7	 Página 2 de 3
Proc. N°  //// 

Sebastiana A2 Marques
RF. 51.595

II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa e a forma de
remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação aplicável;

III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de transporte entre a
residência e o estabelecimento de ensino;

IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;

V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;

VI - os prazos para a implementação do Programa.

Art. 80 - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito, a ser
constituída por portaria intersecretarial editada pelas Secretarias Municipais de Educação e de Transportes,
tendo por atribuição o acompanhamento e a avaliação do Programa.

Art. 90 - Até que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do artigo 7 0 e o artigo 80,
observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME n o 1, de 25 de abril de 2002.

Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao Programa de
Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com o mesmo nos horários e local
estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no retorno da escola.

Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por escrito, ao monitor,
com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à Diretoria da Escola.

Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela Diretoria da Escola
implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo
sua vaga preenchida nos termos estabelecidos pelo ato administrativo a que se refere o artigo 70,
observado o disposto no artigo 90 desta lei.

Art. 12 - (VETADO)

§ 1 0 - (VETADO)

§ 2° - (VETADO)

I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - (VETADO)

IV - (VETADO)

Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas se necessário.

Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em
especial o Decreto n 0 41.391, de 20 de novembro de 2001.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

http://www3 .prefeitura. sp.gov.bricadlem/secretari  as/nego cio s juridi co s/cadlem/integra. a... 7/4/2008 M
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À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.

	 .iSL.J..1	
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Secretkia dilApeie Legislativo

SGP-2
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CAI/IARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
16- PAR
16- 0994/2008

f-:(:)ft;a ui ,	 DR

no 3- LIA

R.

-

o?

n

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0141/08

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Antonio Donato, que visa alterar a

Lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa de

Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta, no Município de São Paulo.

Sob o ponto de vista jurídico, nada obsta o prosseguimento do projeto.

•	 Com efeito, segundo disposto no art. 30, I e V, da Constituição Federal:

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I — legislar sobre assuntos de interesse local;

(.-.)

V — organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;".

Nesse diapasão, a Lei Orgânica Paulistana reza:

"Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o especificado no

artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, especialmente:

I — legislar sobre assuntos de interesse local".

Em outro dispositivo do mesmo diploma legal, complementa:

"Art. 175. A regulamentação do transporte público de passageiros deverá contemplar:.

XI — a metodologia, as regras de tarifação e as formas de subsídios".

A propositura encontra fundamento ainda no art. 37, caput, da L.O.M., segundo o qual a

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal,

ao Prefeito e aos Cidadãos.

Cumpre observar ainda que já não existe mais impedimento em nossa Lei Orgânica para a

iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria uma vez que a reserva de iniciativa

17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-, 	 17- 0299/2008

P10141-08e
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

_	 n (-k (o

\

para projetos de lei que disponham sobre a prestação de serviço público foi abolida de

nossa Lei Orgânica, através da Emenda n° 28/06.

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40,

§ 3°, inciso V, da Lei Orgânica Paulistana.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, o 3 ( Cl 1°6V

4

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO— _
Papel para informação, rubricado como folha n 2	 AO	

do processo n2 44.1	 de O	 , 03 /	 ./ 02	 (a) 	

littLE0 FUCEM TAKAHASII
esiCIAÍ00 - Ri: 11.123

,,,scawor Maleqdre

Pedido de vistas ao Vereadór / à Vereadora

IA N174

deferido nana reuo ordinária de: 8 / AO /02

Obs: o prazo para de'voiLição é de 2 dias, nos
termos do § 4', artigo 63 do R. 1.

Recebido na Comissão de
Adrrztraçc Pública

Em,  ff	 i Per às

HÉLIO HDEKf TAKJ\
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1
 Folhe n° 1/	 do

Processo
, Ho t-~i Toket- g. t'd

Re9.11122...

16- PAR
16- 01510/2008

CASARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 141/08.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio

Donato, modifica o artigo 6° da Lei 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6° - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e

Volta será implantado gradativamente, observando-se, para a definição dos alunos a

serem atendidos, os seguintes critérios:

I - problemas crônicos de saúde;

II — menor faixa etária;

III — menor renda familiar;

IV — prioridade no atendimento dos alunos residentes a distâncias superiores a 1

(um) quilômetro das escolas nas quais estejam matriculados."

De acordo com a justificativa, a Secretaria Municipal de Educação

atualmente exclui do atendimento propiciado pelo Programa de Transporte Escolar

Gratuito as crianças que residem num raio de dois quilômetros da escola, o que

17- RELCOM
17- 4103/2008

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



PrOd~80 /41 /Ag

Folha n°	 do I

1444i0 Náciepéti Telr__neshiEttetzt

Ver. Gilson BarretdVer. Jorge Borges

Ver. NI/lártakosta

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
obriga muitas delas a caminharem essa distância significativa até o estabelecimento

de ensino onde estão matriculadas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa

apresentou parecer pela legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo

pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da omissão de Administração Pública, em 47/104'.

Ver. Aurélio Nomura — residente 	 /\	 Ver. JoiRolim - Relator

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 .-4000 www.camara.sp.gov.br
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Pubiicatio	 D§ARIO OFICIAL

iot	 ag3 fl
I , .	 1,7t

Conferido:

HÉLIO HDEK.1 IAKAHAtI-0
- Ri, 11.123

PECROZNái.•41812.9•11.1.39

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos

termos do artigo 275 do Regimento interno.

São Paulo,	 / ,2A-07
PIE=11M.

InamarAlves de Sousa Junior
Secretário de Comissão

RF -101204

0111~~1n11,

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

/1	Proc. encerrado com	 fls.

Arquivado em 	 12-1O/ (39' 

O Func.°	 .J.Le

	

.M11~n•n	 n•=1n.

LIJCA8W,j pg. T. ALVES SOTO
Tet,N,COADIONISTRATi0

RR 11234

lauffluntrwffl	

O Func.° ALAM

101...12211ffliern11.5.1=e2.1.611

e(rne).' -Juntado-- .- - --(s)-, nar.ta data.	
.

1 documento(s) rubricadof‘) sob	 1

n° ................. folha de 'tnfofmaçõo
dgI 1%-	 1

sob n°	  UI-1 

JogiWerto Ferreira
Assistente Patiernentar

RF 100.702
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Câmara Municipal de
José Rebertol:,ernmrta.,
â 

istanta Peti..lerner,

---RESIDENTE

IDEFERIDOI	 13- 00129

1 '1 FE \I: 'O
1* ,../7 /7 ii	 ,...,* 1 REQUERIMENTO "D" N° 	 /2009

13 - RDS
13- 00129/2009
- ...._

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

Nobres Vereadores da BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES,
incluindo os ex-vereadores.

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

Verraro Antônio
Líder da Bancada do PT
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,WWVIflS4q•3.1.117,07/VIN.itt.M.Ild

rr;	 (-9,) fvv-KZ1
Bancada de

1 	

Relação dos Projetos para Desarquivamento
Bancada do PT

José Roberto 1-errava
Assist3nte Parlamentar

RF 100.702

Vereador (a) Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008

ARSELINO TATTO

PL 276/92
PL 1318/95
PL 58/96
PL 430/96
PL 619/96
PL 689196
PL 824/96
PL70/97
PL 407/98
PL 154/99
PL 401/01
PL 536/01
PL 542J01
PL 552/01
PL 575/02
PL 606/02
PL 456/03

PL 80
PL 562
PL 572

PL 183
PL 618
PL 799

PL 228 PL159
PL 171
PL 512
PL 777
PL 801

PL 36
PL 105
PL 114

2004 2005 2006 2007 2008

CHICO MACENA

PL193
PL 470
PL 567
PL 568
PL 570
PL 571

PL 39
PL 65
PL 229
PL 350
PL 351
PL 365

PL 41
PL 123
PL 147
PL 216
PL 252
PL 394
PL 433
PL 467
PL 512
PL 553

PL 646

2005 2006 2007 2008

DONATO

PDL 25
PDL
042
PL 091
PL 155
PL 274
PL 383
PL 681
PL 682
PL 817

PL 409
PL 584
PR 024

PL 06
PDL 010
PL 161
PL 470
PL 486
PL 558
PL 743
PLO 009
PL 801
PL 825

PL 016
PL 126
PL 141
PL 316
PL 320
PL 330
PL 393
PL 395
PL 416
PL 432
PL 436
PLO 003
PLO 004
PL 638

12/2/2009
15 06
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f

Bancada de ge-Wi4
...............	 .

) új. •	 """
• '')C.€4•0\)

......
..

à 

2003 2004 2005 2006 2007 2008

PL 29 PL 131
pL 37 pL 186 pL 09 4aStenta Pet larrsente

PL 380 PL 149 PL 41 PL 333 PL 107 20/08 RF 100.702
PL 563 PL 239 PL 61 PL 337 PL 108 21108

PL 490 PL 72 PL 338 PL 219 22/08
PL 556 PL 130 PL 339 PL 258 23/08
PR 04 PL 131 PL 468 PL 259 24/08

PL 289 PL 512 PL 353
PL 325 PL 585 PL 382
PL 454 PL 683 PL 383
PL 585 PL 684 PL 384

CHAGAS PL 691 PL 385
PL 709 PL 463
PL 745 PL 464
PL 771 PI 583
PL 844 PDL 57
PL 845
PDL 65
PDL 95
PLO 03
PLO 05
PLO 08

1991 2000 2001 2002

PL 188
ÍTALO PL 369 PL 04 PL 436 PL 190

PL 192

Anos Anteriores 2004 2005 2006 2007 2008

PDL 31/04 PL 47 PL 279 PL 205 PL 854 PL 441
PR 44/2003 PL 65 PL 512 PL 632 PL- 598 PL 240
PL 850/03 PL 243 PDL 121 PL 652 PL 597 PL 239
PL 796/03 PL 317 PDL 97 PL 667 PL 596 PL 169
PL 601/03 PL 385 PDL 14 PL 595 PL 168
PL 526/03 PL 555 PR 18 PL 594 PL 25
PL 525/03 PL 512 PL 24
PL 471/03 PL 400 PL 23
PL 433/03 PL 399 PDL 13
PL 161/03 PL 189
PL 46/03 PL 180
PL 751/02 PL 120

JOÃO ANTONIO PL 589(02 PL 117
PL 553/02 PL 84
PL 552/02 PL 83
PL 467/02 PR 14
PL 459/02
PL 436/02
PL 416/02
PL 280/02
PL 203/02
PL 33/02
PL 697/01
PL 245/01
PL 283/99

12/2/2009
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Bancada-dilre--------77--: adite\„	 ,...-.....,• -.,	 -	 ......,

20 e 7. 	 20141.1 s\,..,..""' • A.,.. ..

0- 
'g"g -e"."1•21

01	 PL 09‘'"" -PI: o t-	
0,1  

.Aernentaç

661	 PL 10	 PL ê\st c . U3 Pjl'i 02.
18	 PL 329	 PL	 '5: 1 •

2006 207 20	
,

....... ,

O
PL ãs\ st
PL g

PL 01
PL 661
PL 18

PL 09'.'"""-PL
PL 10
PL 329

2003 2004 2005

PL 086
PL 087
PL 088
PL 092
PL 093
PL 094
PL 095
PL 096
PL 102
PL 103
PL 104
PL 162
PL 167
PL 176
PL 191
PL 260
PL 317
PL 318
PL 470
PL 482
PL 483
PL 505
PL 506
PL 609
PL 610

ZELÂO

PL 281
PL 243
PL 244
PL 245
PL 280
PL 647
PL 856

PL 31
PL 214
PL 217

PL 278
PL 299
PL 322
PL
PL

PL 489
PL 641
PL 27

PL 692
PL 120
PL 330
PL 331
PL 332
PL 345
PL 644
PL 645
PL 658
PL 688
PL 698
PL 749
PL 750
PL 776

2006 2007 2008

SENIVAL

PL 184/06
PL 359/06
PL 475/06
PL 476/06
PL 495/06
PI 502/06
PL 510/06

PR 14/07
PDL 78107
PL 120/07
PL 168/07
PL 224/07
PL 349/07
PL 440/07
PL 542/07
PL 566/07
PL 627/07
PL 843/07

PDL 29108
PDL 80/08
PL 207/08
PL 315/08
PL 346/08
PL 347/08
PL 348/08
PL 349/08
PL 350/08
PL 486/08
PL 487/08
PL 573/08

12/2/2009
15-00
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
•

•

•

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° 	
,0).,0 1 2-ii	 4

de 200 k)	 °c/1	 	  (a)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Jd.s&-RaWd Pensem-
Assistanta Pafierrientex

RF Ckt.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

Oti / (53 /2009

Ângela B	 ncü'eoni
Secretár' de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 03,1cl /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 emP2  de  \'''c''(-Á)  de 2009..

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

À Cora. de

ÂNCIEL& í :-.)2,D12-172{nIZEONI
Secretári de Apoio Lv,eislative

SGP-2
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Nobre Yereacjor I IN1c,t.:.,re)eereador.

	

.	 f\O\

j Em . tiln 	 v‘-‘

rá .105 0W/4NA/e.,
0. 835

.retri o

EDUARDO.

Recebido n1 Cernin de Tr3.sito, Transporte,

Atividade Ec,-,,...!-.-:-£..,,,,, . :.- ' .. ,,,, 
4

..,.-. A: i , ,..- •3w3tronomia

,.....7L.,Em	 f O J 0.,.,... ._ :-.a hpr,L__

EDUARDO 1.1 7-' ' 11E itS."(111vERY----~"--O'i .835
' S- e -tário

Ob3: o prazo 1:y.m..;! 	 é	 13 dias, nos

termos do § 3'. :.tido

.	 .

• "

6413X12-1-í
a

1	 Pedido d,,-: vs:i.., , s ílc.! .,:-.•.,-...-.",--il• 1 à Vei•ea:.iora>

-,. 1,47 ., : : r.! !
.; pri ;lin rn .-, ... . ,	 _	 .	 ,

M i( I 1(1 - .. , ea.g.
1.,,ç,

,
ObS: O pr .:117	 .` 	 nos
termos U0 ::^3 ,

111~

Pedido de vistas ao Vereador / à Vereadora

FhylieLspo
deferido na tetifig.-.̂ 0	 de:

Obs: o prazo para devo!:...;) de 2 dias, nos
termos do § 40, artigo 63 .jo 1.

_

z-Ita

DoCuw,..f.,10

Rubricado	 11S1

EM 01'i• ,10Y70
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CAIARA MUNICIPAL DE

" LO

APROVAD‘") EM\1 2 DIS,.(1.)$,k0
VOLTA A 22\IXSCUSJA0

k,c,5

e 2003 p

PREWDENT

rar co

anzawrs~.~

/AV .

;-- olha n°_—:(61--- ------`"

'tPrettsr :,-) n's 1	 of
Ar`i)52 4 '; ` ' A'	 -;1', 0"vaka

1 '.-- g. ': • / 1

16- PAR

PARECER N°	 16- 00416/2009	 DA COMISSÃO DE
TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 141/2008

Trata-se de projeto de lei do nobre Vereador Antonio Donato (PT), que visa alterar o
artigo 6° da Lei n0 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação
do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito – Vai e Volta, no Município de
São Paulo.

De acordo com a justificativa do autor, a Secretaria Municipal de Educação
atualmente exclui do atendimento propiciado pelo Programa de Transporte Escolar
Gratuito as crianças que residem num raio de dois quilômetros da escola, o que
obriga muitas delas a caminharem essa distância significativa até o estabelecimento
de ensino onde estão matriculadas.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou
parecer pela legalidade da iniciativa.

A Digníssima Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável à
aprovação do projeto.

No âmbito desta Comissão, entendemos que a matéria reveste-se de elevado
interesse público e amplia o universo de beneficiários do serviço público, entretanto
para não prejudicar os critérios de prioridade no atendimento dos alunos com
deficiência que tenham mobilidade reduzida e as considerações acerca da aferição de
renda familiar estabelecidos na Lei 13.697, somos favoráveis ao projeto de lei nos
moldes do substitutivo que ora apresentamos, em que se inclui os §1 0 . e §2°. ao

9- artigo 6°. da Lei 13.697.

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO PROJETO LEI N° 0141/2008

Altera a Lei n° 13.697, de 22 dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito – Vai e Volta, no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1°- O artigo 6° da Lei 13.697, de 22 de dezembro
a seguinte redação:
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

/1".
i

A?

• Sala da Comissão
Gastronomia, em

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e

17- RELCOM
17- 00442/2009

Vereador Ricardo Teixàira Vereadora Marta Costa

arcelo Aguiar

Presi

Vere

Ver

Senival Moura
Relator

"Art. 6 0 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para a definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios:

I - problemas crônicos de saúde;
II — menor faixa etária;
III — menor renda familiar;
IV — prioridade no atendimento dos alunos residentes a distâncias superiores a 01
(um) kilômetro das escolas nas quais estejam matriculados."

§ 1° - Terão prioridade na participação no Programa os alunos com deficiência que
tenham mobilidade reduzida, independente da distância em que tenham domicílio.

§ 2° - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste
artigo, considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos
pais ou responsável legal, filhos e/ou dependentes que estejam sob tutela ou
guarda, devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou
outros indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam
economicamente para sua subsistência.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art. 3° - Este lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Ficam revogadas as,disposições em contrário.
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Folha Y f2.0_ • _do proc.
n 1\01 .-:.1q1- 	20.Q5.

'	 ,].44,N.,	 •

Caí '"	 .1

Asa 

CAPARA MUNICIPAL DE 	 -

SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

01,	 PRESIDENTE: ELISEU GABRIEL

AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 11 de novembro de 2009

OBSERVAÇÕES:
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível
• Manifestação fora do microfone

10875
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR

E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 Folha

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISNCV.Q1_:fr_
EVENTO:10875	 DATA: 11/11/2009	 FL: 1 DE 314	 ..:.?: <:? !`d

_cio proc.
de 20n 5

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) - Boa tarde. Estão abertos nossos

trabalhos. Vamos iniciar a audiência pública da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, a

respeito de vários projetos de lei que estão na pauta.

O primeiro projeto da pauta é o PL n° 13/09, de autoria do nobre Vereador

Juscelino Gadelha, que "dispõe sobre o estabelecimento de diretrizes para a identificação de

quilombos urbanos na cidade de São Paulo".

Tem a palavra o Sr. Edson Domingues, da Assessoria do nobre Vereador Juscelino

0110	 Gadelha.

OSR. EDSON DOMINGUES — Sr. Presidente, muito obrigado. Boa tarde a todos.

OProjeto de Lei n° 013/2009 trata de algo muito recente na matéria que observa a

questão dos quilombolas em todo o território do município de São Paulo. Essa questão, hoje, é

muito abordada, principalmente no meio rural. Mas, mais recentemente, tivemos essa

discussão trazida para os centros urbanos. Tanto que, no mês de outubro deste ano, a

Prefeitura de Porto Alegre fez o primeiro reconhecimento dentro de mancha urbana de um

quilombo remanescente de lutas.

OSR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) — Na própria cidade?

O SR. EDSON DOMINGUES — Na própria cidade.

Sr. Presidente, V.Exa. tem profundo conhecimento da região noroeste — e, em

especial da região de Pirituba — e a propositura apresentada pelo nobre Vereador Juscelino

Gadelha trata, especificamente, de um conjunto de quadras estabelecidas no bairro de Vila

Mangaló, onde há uma predominância de população afrodescendente.

Lembro que a Secretaria Especial de Parceria e Participação, através da

Coordenadoria Especial de Assuntos da População Negra, firmou convênio com o Instituto de

Terra do Estado de São Paulo e, nesse momento, conduz um estudo específico para a

identificação desse primeiro quilombo urbano na cidade de São Paulo.

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]
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CAMARA MUNICIPAL DE	 SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTA-- oIh- a n'	
SAO PAULO	 E REVISÃO - SGP.4	 do proc.

EQU	 QUIPE DE TAIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41 n°._OLL.	 20._ã5_
Carta	 —

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVI ÃO A •
EVENTO:10875 DATA: 11/11/2009	 FL: 2 34 Arglass	 Ith.ntar

--Aqui está o nobre Vereador Claudio Fonseca, com muiÓserça. na  região da

Brasilândia, Freguesia do Ó, onde o Departamento de Patrimônio Histórico já aponta, também,

vestígios da existência de remanescentes de quilombos urbanos.

E, dessa forma, o nobre Vereador Juscelino estabelece algumas diretrizes para

essa identificação, tipifica como pode se dar essa identificação, seguindo uma normatização

federal da Secretaria de Igualdade Racial.

Então, desse modo, faço a defesa do Projeto de Lei n° 13/09, rogando a análise e

possível aprovação dos nobres Pares.

• Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) — Muito obrigado pela informação.

Mais alguém quer falar sobre a questão do PL n° 13/09, que "dispõe sobre estabelecimento de

diretrizes para a identificação de quilombos urbanos na cidade de São Paulo e dá outras

providências"? (Pausa).

Muito interessante a colocação do Sr. Edson.

Registro a presença dos nobres Vereadores Paulo Frange e Claudio Fonseca.

Tem a palavra o nobre Vereador Netinho de Paula.

O SR. NETINHO DE PAULA — Sr. Presidente, o PL n° 013/09 dá uma grande

• oportunidade a todos nós, da Casa, de analisarmos, no Estado de São Paulo, como a

comunidade negra vem sendo tratada. Essa questão da identificação de quilombos tem a ver,

também, com as medidas chamadas de compensatórias. Ao longo da história, tudo o que

conversamos nesta Casa — aquela questão do ensino, da identificação da criança negra nas

escolas — penso que, se conseguirmos ter essa oportunidade de encontrar e de reconhecer os

quilombos e de esse trabalho ser feito através da iniciativa nossa - pública e do Legislativo -,

isso será um grande passo de contribuição para a comunidade negra no Brasil.

Sou muito a favor e penso que temos de cuidar desse tema — que é um tema muito

especial. Por minha história, por minha vida, quando vi que esse tema estava em nosso debate
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no dia de hoje, fiz questão de estar, porque achei isso de uma dignidliê•Wir~nde.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) — Alguém mais quer fazer uso da

palavra? (Pausa)

Este projeto, de autoria do nobre Vereador Juscelino Gadelha, é da maior

relevância. S.Exa. está de parabéns.

O próximo projeto é o de n° 358/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange. Na

verdade, a ementa saiu um pouco equivocada porque, na verdade, ela institui o programa de

transferência de recursos financeiros às associações de pais e mestres, e não que se usará o

dinheiro. Quer dizer, creio que há uma interpretação.

Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA — Sr. Presidente, proponho que o nobre Vereador

Paulo Frange possa dispor sobre os PLs 356, 357 e 359, porque todos eles dispõem sobre

alteração na Lei n° 13.991, dando competências às associações de pais e mestres quanto aos

gastos com merenda escolar, possibilita a aquisição de merenda escolar, o PL 356. O PL 357

altera a lei para possibilitar a aquisição de material escolar e o PL 359 possibilita a contratação

de transporte escolar. Os três PLs têm natureza similar — igual, na verdade — porque modificam

a Lei n° 13.991, e atribuem maiores competências à Associação de Pais e Mestres.

Creio que seria positivo para o próprio autor e, também, para a compreensão da

Comissão e dos presentes, acerca dessa alteração.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) — Nobre Vereador Paulo Frange, são

quatro projetos de lei?

O SR. PAULO FRANGE (PTB) — São quatro: 356, 357, 358 e 359.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel — PSB) — Tem a palavra o nobre Vereador

Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) — Sr. Presidente, muito obrigado.

Minha exposição era muito rápida, até para poder deixar bem claro que, em
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nenhum momento, queremos transferir nada. Existem distorções e injustiças na periferia da

cidade, ou em algumas regiões até bem centrais, onde fica faltando alguma coisa o tempo

todo.

Então, era deixar — criando, de novo, o debate do princípio da autonomia escolar —

a importância da Associação de Pais e Mestres nesse espaço, dando oportunidade para que,

complementarmente, pudesse fazer acontecer algumas coisas nas escolas. Por exemplo,

uniforme escolar. Temos uma preocupação porque continuamos comprando o uniforme escolar

de uma única empresa. Geralmente, são megainstituições, empregos fora de São Paulo.

Fiz uma representação contra o Mãe Paulistana — que é um belíssimo projeto. Os

enxovais vêm de uma empresa cuja sede é Brasília é não tem, sequer, enxoval para vender.

Como existe empresa especializada, hoje, em pregão, eles ganham o pregão. Esse material foi .

fabricado no interior de Minas Gerais.

Então, o que queremos dentro do princípio da discussão da aquisição de uniforme

escolar? Criaríamos pilotos — e isso não está escrito no projeto, mas tudo pode ser

aperfeiçoado por esta Comissão — onde ofereceríamos o mesmo tecido, o mesmo zíper, a

mesma agulha, a mesma linha para a cooperativa de mães dos bairros e, ali, a mãe poderia

confeccionar o uniforme exatamente do tamanho da criança, porque mãe sabe fazer isso muito

• bem para o filho dos outros. E não uma empresa que mandaria o uniforme pelo correio, onde o

tamanho dele, geralmente, é muito maior ou muito menor que a criança. Não seria para a

cidade toda. Teríamos um preço estabelecido em que, em nenhum momento, a soma do

trabalho serviçal, o serviço operacional de executar a confecção do uniforme mais aquilo que

vamos oferecer como produto, não ultrapassaria nunca a média da compra. Com certeza, seria

muito menor. Geraríamos renda, capitalizaríamos os recursos da periferia. Sabemos a

importância, hoje, o Bolsa-Família, como acontece, está aí publicado para C e D no Nordeste

hoje consomem hoje e gastam mais do que as classes A e B no Sudeste. É curioso, mas

houve capilarização.
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Então, neste processo, é apenas um mecanismo. Não seria possível para a Cidade

toda, mas em algumas regiões de São Paulo, temos grupos de mães, como em Guainases,

que já fazem esse trabalho para grandes empresas médicas. Ortopé, por exemplo. Aquele

produto bem caro que compramos em São Paulo, é feito lá em Guaianses. Dentro de uma

salinha, nos fundos da casa de um pessoal, é feita toda a execução. Isso é feito em Pirituba,

em Taipas, e prestam esse serviço para a região, para grandes empresas.

Então, apenas complementaríamos esse processo. Criando esses pilotos,

gradativamente, criaríamos a cultura da mãe cooperada. O cooperativismo é algo muito

• importante. Na cidade de São Paulo há uma visão muito ruim, porque o pessoal atrela a ideia

de cooperativa com o PAS. Mas o cooperativismo é uma situação fantástica quando se

consegue fazer cooperativas de trabalho. Ninguém vai agenciar o trabalho de terceiros, mas,

sim, cooperativá-lo.

Quanto à situação que envolve merenda escolar, a possibilidade de ter a merenda

elaborada em algumas escolas seria particularizada na figura de merendeiras treinadas,

nutricionistas para determinado grupo — não teríamos uma nutricionista para cada unidade

escolar. Da mesma forma como temos hoje a possibilidade legal de ter um infectologista para

um grupo de hospitais do interior, porque não há esse especialista lá, teríamos uma

• nutricionista orientando 5, 6 ou 8 unidades escolares, ou servidora da rede pública, ou

contratada especialmente para essa função. Assim, teríamos a chance de oferecer uma

merenda escolar elaborada com mais qualidade. Por analogia, temos hoje hospitais

administrados pelas autarquias de São Paulo, por Organizações Sociais, hospitais conveniados

e temos um hospital por administração direta, a Maternidade Cachoeirinha. Esse hospital é

piloto para fazermos comparativo do que vai melhor; seria mais uma ferramenta de avaliação.

Na questão de material escolar, há escolas onde temos grupos indígenas,

abrangidas pelo PTRF — Programa de Transferência de Recursos Financeiros, uma lei desta

Casa, apresentada por mim, essas escolas já podem comprar algum material escolar em
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situações excepcionais. Precisamos voltar a discutir a autonomia escolar: a diretora não pode

ser somente uma gestora do espaço físico simplesmente. Com PTRF, as escolas hoje não têm

mais portão sem solda, não falta tinta etc. Na periferia, uma lata de látex custa de 45 a 50% do

valor pelo qual compramos por licitação centralizada aqui. Lá se compra mais barato, e os pais

dos alunos acabam pintando e resolvendo a situação.

Quanto ao transporte escolar, jamais me passaria pela cabeça transferir essa

responsabilidade para as associações de pais e mestres. Mas, lá nos bairros, é comum ouvir:

"Meu menino não está incluído no transporte". Há injustiças. Então, haveria a possibilidade de

• a associação de pais e mestres dizer que aqui cabe mais uma perua. E não contrataremos

esse serviço de qualquer um; o Município já tem as regras da contratação, quem é qualificado.

Então, seria encaminhada mais uma perua à escola, de preferência da própria região. Essa

perua poderia fazer o trabalho contratado pelo poder centralizado, mas pago lá na escola, com

a verba para essas excepcionalidades. É melhor do que ouvir mãe reclamando que faltou

transporte escolar para o seu filho e que, por isso, ele não está indo à escola. Ou quando há

dois estudantes da mesma família e só um vai de transporte escolar. Todas essas situações de

exceção poderiam ser contempladas com o Programa de Transferência de Recursos

Financeiros, sempre com a anuência da Secretaria, sempre com prestação de contas, sempre,

• trimestralmente, avaliando essas contas.

Acredito que seja uma situação de avanço da discussão da autonomia escolar, de

avanço na correção de injustiças pontuais na Cidade, com uma rede desse tamanho, que, com

certeza, traria mais justiça no atendimento dessas necessidades de cada uma das escolas.

Essa é uma visão que temos. Concordamos com todas as possibilidades que

possam agregar a essa situação regras para que isso fosse contemplado.

Pedi muito, ao longo desse processo, que ele pudesse vir até a Comissão de

Mérito, justamente, para termos uma oportunidade de, aqui na Comissão de Educação, tentar

encontrar substitutivos e textos para aprimorar.
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Não tenho essa formação específica na área de educação, mas, milito na área

universitária, onde encontramos distorções. É muito comum essa situação, hoje, até mesmo na

área do ensino superior. As injustiças acontecem a cada momento. Basta dizer a que vimos

agora, que virou manchete internacional: a história da Uniban.

Mas, relativamente, ao nosso assunto, a idéia é propor avanços, e acolher o

máximo de sugestões possíveis. Jamais colocaria um projeto como esse em segunda votação,

se ele não tivesse bem redondinho aqui no plenário da Comissão de Educação.

Não há problema se ele permanecer aqui, sendo discutido exaustivamente e,

4111	 somente ser levado à discussão com o corpo funcional técnico da Secretaria de Educação,

ainda que não seja aqui, não há problemas em participarmos desse debate.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Alguém deseja fazer uso da palavra?

Anuncio a presença do nobre Vereador Mario Dantas, da cidade de Piuma, Espírito

Santo. Agradecemos a visita de V.EXa. (Palmas)

Tem a palavra o Professor José Giotto.

O SR. JOSÉ GIOTTO — Boa tarde. Sou José Giotto, Diretor da Aprofem. Gostaria

de fazer uma observação muito importante sobre o PL 505, de autoria do Sr. Vereador Claudio

•	 Fonseca.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Desculpe-me, Professor Giotto, estamos

concluindo a discussão do PL de autoria do nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. JOSÉ GIOTTO — Então, gostaria de parabenizar o Sr. Vereador num

aspecto: como a idéia da merenda é ser feita na escola, acho isso maravilhoso. Trabalhei como

Professor Auxiliar de Direção cuidando da merenda escolar; depois, fui Presidente do Conselho

da Alimentação Escolar da Capital; Vice-Presidente e, depois de participar de tudo o que

aconteceu em merenda escolar em São Paulo, acho que a melhor solução seria, realmente, a

comunidade gerir seus recursos, saber o que a criança gosta; ter um nutricionista, como S.Exa.
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falou, é correto, 'perfeito. É uma maneira de a Prefeitura ganhar-dinháVO, de a criança comer

bem; o pai ter alcance, acho uma solução perfeita. Entretanto, não sei se os recursos devam

ser somente da APM, não sei como é feito o repasse de verba para a APM, isso é outra

história. Não estou lembrando como funciona isso, mas achei a idéia fantástica.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Continuaremos discutindo os Projetos de

Lei de autoria do nobre Vereador Paulo Frange: PLs 356/08; 357/08; 358/08; 359/08, que

tratam da descentralização de recursos, que passariam a ser geridos pela Associação de Pais

e Mestres, na aquisição de uniformes, na merenda escolar e, em outras questões que estão

1111	 colocadas aqui, como a do transporte escolar.

Quero anunciar a presença do nobre Vereador Claudinho de Souza.

Tem a palavra o nobre Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA — Sr. Presidente, quero cumprimentar o nobre

Vereador Paulo Frange, pela iniciativa dos projetos apresentados. Não se trata, exatamente, de

projetos de educação. São projetos de compensação ou de aporte, para que aqueles que

chegam à escola possam ter alimentação, material escolar, transporte. Não estamos tratando,

especificamente, de projetos que dispõem sobre concepção de educação, de escola, de

funcionamento da unidade, enfim. Recentemente, discutimos alguns programas que foram

•	 transferidos para a comunidade e,

Agora, vemos também de forma muito positiva a transferência desses mesmos

programas para outros órgãos de competência, até a distribuição com outra logística. Cito o

exemplo do Programa Leve Leite, quando foi criado, a distribuição do leite ficou sob a

responsabilidade da unidade escolar. O tempo se encarregou de demonstrar que é uma

apropriação do tempo escolar dos seus profissionais para a distribuição do leite, que acabou

comprometendo o envolvimento dos próprios profissionais na atividade fim. Tomava-se o

tempo do diretor, do coordenador, do assistente, do auxiliar de direção e, muitas vezes, do

professor que não detinha a apuração da frequência do aluno com objetivo de verificar a sua
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aprendizagem, mas de distribuir o leite ou não.

A partir de 2006, movimentos feitos por profissionais da Educação passaram a

solicitar da Secretaria que pensasse em formas diferentes para distribuir o leite, para devolver o

espaço escolar e os profissionais de educação para as suas reais, verdadeiras e necessárias

atribuições.

Por todos os problemas que podem surgir, semana passada havia fotografias nos

jornais de mães com caixas de leite que tiveram de enfrentar filas para retirar no local, aqueles

que não tinham endereço, ainda assim, o resultado é muito melhor para a escola - e essas

• coisas vão se acomodando - do que deixar o leite distribuído pela unidade.

Não se trata propriamente de um programa educacional, uma compensação.

Precisamos debater bastante a matéria. Penso que nos quatro projetos temos de

ouvir a Secretaria, a indicação que faço à Comissão é que peçamos informações à Secretaria

Municipal de Educação e às demais Secretarias envolvidas na aquisição de matérias, porque o

transporte escolar tem relação com a Secretaria Municipal de Transporte, tem um programa de

transporte escolar.

Há uma legislação própria quanto às atribuições e competências da APM que têm

relação inclusive com a lei federal, não se pode fazer na Associação de Pais e Mestres tudo o

• que se pretende fazer no âmbito do Município de São Paulo. É necessário analisar.

Indico a necessidade de pedirmos informações em relação aos quatro projetos do

Vereador, às Secretarias que são responsáveis pelos programas. Não estamos dispondo

somente sobre o preparo e como servir a merenda e por quem serve a merenda, ai eu

concordaria. O Vereador fez uma defesa do fim da terceirização da merenda escolar, essas

empresas que têm explorado o preparo, a aquisição dos produtos, distribuição, terceirização da

merenda.

Sou favorável ao final da terceirização da merenda, ela vem se revelando um

péssimo programa terceirizado, devemos devolver as escolas as cozinhas, a alimentação de
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qualidade preparado pelos funcionários diretos da Prefeitura, integrantes do quadro direto dos

profissionais de educação. Ter nutricionista, já havia, não na escola, mas vinculada as DREs e

ao Programa de Alimentação Escolar, você tem a merendeira, levar em consideração o

cardápio pelos alunos que têm.

Também me junto a essa manifestação contrária à terceirização, até mesmo a

eventual compra de uniforme escolar numa licitação nacional. Vocês viram que, recentemente,

foi anunciado que fariam compra de uniformes para todos os alunos do Brasil. Isso é uma

irracionalidade. Não tenho dúvida disso.

A Lei 13991 que é de autoria do Vereador Paulo Frange, no artigo 3°, dispõe a

finalidade do PTRF, Programa de Transferência de Receitas diretamente para as escolas. É

disposto que esse recurso deve ser utilizado na aquisição de material permanente, material de

consumo necessário ao funcionamento da unidade educacional, desenvolvimento de atividades

educacionais, na implementação de projetos pedagógicos da unidade e na contratação desse

serviço.

Não se refere à compra de materiais de transporte escolares, está vedado. O que o

Vereador pretende é introduzir um inciso, que na verdade merece reparo porque o projeto se

refere ao artigo 5°, que na lei não existe, é o artigo 3°. Caberia o inciso VII, no artigo 3° e não n

411, o 5°, que dispõe sobre a finalidade dos recursos transferidos, permitindo que parte do recurso

do PTRF fosse administrado pela APM para aquisição de material, transporte e assim por

diante.

O parecer do relator em relação a esse projeto está bastante fundamentado e é um

parecer contrário ao projeto 356, que dispõe sobre a aquisição de merenda escolar pela

Associação de Pais e Mestres. E o projeto de lei não diz que é em caráter de

complementaridade, até porque o caput do artigo fala em suplementação e não de

complementação.

É necessário de fato que o debate seja feito, já adianto o meu posicionamento
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contrário aos quatro projetos de lei. Acho que não devemos dar essa a' euição à Associação

de Pais e Mestres e nem há recursos suficientes para isso e seria inadequado. A Associação

de Pais e Mestres talvez terá uma atribuição mais nobre em discutir a qualidade de ensino que

é oferecido a seus filhos, a gestão democrática da educação, a aplicação dos recursos

financeiros da educação em cada uma das unidades, o atendimento da demanda escolar. Acho

que o pai do aluno vai se sentir mais próximo da escola na medida em que comparece à

unidade escolar para tratar das questões relacionadas à qualidade da educação: a

aprendizagem do seu filho e os meios que estão disponibilizados tanto para quem ensina, tanto

	

111	 para aquele que aprende. Sei que todas as vezes que V.Exa. apresenta um projeto de lei o faz

com todos os cuidados, com atenção e visa melhorar o serviço.

Não há outra intenção do PTRF. Na ocasião estávamos na mesma legislatura, eu

tinha um projeto com a mesma matriz que era a gestão participativa dos recursos na educação,

estava vinculado ao orçamento participativo para dar oportunidade aos alunos saberem como

se compõe o orçamento, mas já com a receita da escola como uma referência do que é

despesa, receita. Um programa de gestão participativa dos recursos da educação em que a

matriz é esta.

Então, encaminharia, Vereador Paulo Frange, para que pudéssemos inclusive ouvir

	

1111P.	 as Secretarias envolvidas antes da votação na Comissão de Educação.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Vereador Claudinho tem a palavra.

O SR. CLAUDINHO DE SOUZA — Só complementando o posicionamento do

Vereador Claudio Fonseca. As diretorias de ensino têm departamentos na questão do

transporte de alunos um quadro de profissionais que tem uma responsabilidade, atribuições

complexas para administrar esse transporte escolar.

Então, no parecer solicitado pelo Vereador Claudio Fonseca, que tenha a

manifestação do departamento das diretorias de ensino, não da Secretaria, de um burocrata da

Secretaria. Que venha um parecer da diretoria de ensino que cuide disso. Sei que há um
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departamento específico dentro da Secretaria só para cuidar desse assur sito:o transporte.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE — Obrigado. Compreendo perfeitamente todos os

posicionamentos, a única manifestação que gostaria que ficasse reiterada é que ao invés de

sair esses projetos com parecer contrário ou com votação contra, que uma vez tendo posse

dessas informações, que saísse como um substitutivo da Comissão para que pudesse ser

aprimorado e contemplado, exceto aquilo que tiver impedimento de ordem constitucional ou

ilegalidade. Não quero participar até porque não tenho interesse de ter projeto vetado, mas a

•	 proposta que sair desta comissão que tenha uma situação que possa contemplar essa

situação.

Só para terem uma ideia, falo como médico, se pudéssemos fazer a refeição dessa

criança que está no bairro, ela só vai conhecer o sabor do café na vida adulta? Minha filha veio

a conhecer o café a pouco tempo, porque entrou na faculdade, até então era tudo suco, com

corante.

Estive com o Ministro da Pesca, rodamos juntos na Semana do Peixe, conversei

com Secretário que disseram que não há como incluir o peixe na merenda escolar porque é

muito perecível e pelo fato de ser comprado pronto e encaminhado, a escola não pode ter. É

absolutamente importante a inclusão do peixe uma vez por semana, tanto é que segunda

agora será o dia do peixe, como na quarta é a feijoada. Então, isso está pegando no Brasil, o

Ministro tem feito um trabalho muito grande no País. Com  certeza, teria condições de preparar

peixe para as crianças, uma vez por semana.

É importante para quem faz feijão, deixar pré-cozida a soja e ao final acrescentar a

soja ao feijão, aumentando o teor de cálcio, ferro, fibra, sendo extraordinariamente importante

contra as anemias que temos nas escolas e osteoporose. A adição de soja é milenar, tem 5 mil

anos de soja na China e nós vendemos tudo para lá em grãos e deixamos de comê-la no Brasil

porque não temos paladar. Qual a criança que conhece a soja hoje? Nenhuma. Então, irá
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encontrar a soja pela primeira vez quando for contratado em algum serviço, tem um cartão e

algum restaurante, por responsabilidade, incluirá a soja na alimentação na forma de salada. É

importante principalmente para as mulheres porque tem riboflavona. É essa a soja que vai

prevenir os problemas do climatério no futuro.

Então, a minha ideia é tentar compor isso e ter um programa alimentar que possa

complementar aquilo que não temos na merenda pronta. Fica a minha manifestação para que

possamos ter um substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Vereador Paulo, não estou discordando

111 com o Vereador Claudio Fonseca, mas queria defender, embora haja uma série de dúvidas em

relação à viabilidade desse projeto, o princípio levantado. Essa é uma questão absolutamente

central na educação.

A questão do uniforme escolar pode fazer parte do processo educacional. A minha

visão é que a escola deveria escolher seu uniforme, elaborar, fazer um concurso, para que

assumam aquilo como deles. Ter o distintivo da escola, acho que isso seria educacional. Da

mesma maneira a questão da merenda. Ficou provado que essas terceirizações compram em

grandes lotes e dá essa confusão. Por que não queremos que terceirizem a merenda? Como

defendeu o Vereador Claudio, por que temos de ser o agente escolar contratado da educação

que faça e sirva a merenda? Servir e comer aquela comida não é uma esmola, é do processo

saber o que está comendo, o equilíbrio nutricional da comida. Faz parte do processo

educacional a merenda e nada melhor do que ser produzida no local. Quem vai ter

conhecimento do gosto de cada criança é no local, existem diferenças de culturas de

paladares.

Desse ponto de vista, acho brilhante os projetos de V. Exa, Vereador Paulo, mas

acredito que temos de trabalhar, como V.Exa. falou, uma forma de substitutivo. Acho que é

melhor mesmo que a Comissão de Educação prepare um substitutivo para depois discutir com

o Executivo.
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Tem a palavra o Vereador Alfredinho.

O SR. ALFREDINHO — Fiz o parecer contrário, mas também avaliei que não

poderíamos perder essa oportunidade de debater o assunto, até porque sou um defensor da

descentralização. Acho que ajuda em tudo, na agilidade, na qualidade. Apenas o parecer

contrário foi baseado nas condições atuais das escolas de não ter estrutura para gerenciar um

processo desse.

Sempre disse e falei com o Vereador Paulo Frange na Comissão que é importante

fazer o debate e achar um substitutivo que contemple. Não podemos perder a essência do

projeto por se tratar de questões de estrutura das escolas.

No sábado, tive oportunidade de observar algumas subprefeituras em que estavam

sendo entregues o leite. Achei algo absurdo. A Prefeitura fez contrato com os Correios, mas

boa parte da Cidade está na clandestinidade, não se sabe o endereço das pessoas, não existe

endereço oficial. Houve esse problema e no sábado vi na subprefeitura com as filas imensas e

as pessoas estavam saindo com as latas, caixas, pegando o ônibus, no calor. Até me fez

lembrar a época de seca no Nordeste quando o pessoal ia do interior para as cidades, os

retirantes, para ir em busca de alimento.

Se tivéssemos essa estrutura descentralizada, situações como essas não

• aconteceriam. Então, hoje, na periferia, há muitas cooperativas de costureiras que moram no

local que prestam serviço para grandes empresas. Se o uniforme, por exemplo, das escolas

municipais pudessem dar oportunidade a essas cooperativas de costureiras confeccionarem os

uniformes ajudaria a região. Temos debatido o problema do trânsito, um dos motivos é o

deslocamento das pessoas que saem da periferia para o centro. Quando se começa a criar

emprego nesses locais, as pessoas não vêm mais para cá.

Reconheço e disse ao Vereador Paulo Frange e na reunião da Comissão que é

preciso criar um corpo técnico em cada escola. Sei da preocupação das escolas e do Vereador

Claudio Fonseca, que é professor. Não se pode tirar a função do professor para cuidar de
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licitação, assim como não se pode destacar alguém para cuidar da entrega do leite. Deveriam

pensar em constituir um corpo técnico, um projeto detalhado dessa responsabilidade. Não

precisaria ser um corpo técnico de cada escola, mas que acompanhe várias escolas, para não

ter a desculpa de exigir mão de obra.

Então, Presidente Eliseu, concordo com a sua proposta de construir um substitutivo

e tentar salvar os projetos.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Claudio

Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA — Ninguém pode desprezar as indicações do Vereador

Paulo Frange quando se trata das questões de saúde e até suas recomendações nutricionais,

os componentes que deveriam integrar o cardápio da merenda escolar. Já o ouvi discorrer

sobre a importância do café, da questão do peixe que já integra o cardápio da merenda escolar

que pelo menos uma vez por mês tinha peixe. É publicado no Diário Oficial. Ninguém pode

desprezar as indicações que V.Exa. faz como médico competente que é, um estudioso. Mas

não estamos tratando do cardápio escolar e o Vereador sabe disso. Fez uma série de

recomendações, que é preciso rever o cardápio, incluir outros ingredientes, alimentos na

composição da merenda escolar.

Podemos fazer um estudo do cardápio nos últimos anos, verificar que sucos com

corantes é prejudicial à saúde dos alunos, assim como doces. Houve uma discussão recente

na Secretaria do Estado da Educação quando se propôs, por exemplo, fechar as cantinas e

não permitir que fornecessem salgadinhos, coxinhas, frituras, etc. Ensejou um grande debate

sobre a liberdade de consumo, mas havia uma indicação do ponto de vista da saúde dos

alunos.

Não tratamos da questão nutricional. Também não tratamos, neste momento, de

licitações, mas da competência das APMs. Os quatro projetos do Vereador dispõem sobre

incluir na lei, entre as possibilidades da APM — Associação de Pais e Mestres - única e
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exclusivamente a aquisição de material escolar, merenda, conTrataçao dê—fiaa-Tgp-õTtê'ê

aquisição de uniforme. Não entram no mérito da composição de merenda, no tipo de transporte

escolar que será utilizado, no kit de material escolar, onde será produzido – se regional ou

central. Não dá atribuição à APM de preparar a merenda ou definir o cardápio, apenas a

aquisição da merenda e do material – se terão dez cadernos, lápis, caneta, tinta.

Debatemos o projeto. Uma coisa é eu me vergar aos argumentos do Vereador

quanto à preocupação do cardápio escolar, quem produz o material escolar. Conforme o

argumento do nobre Vereador Eliseu Gabriel, cada unidade deveria produzir seu próprio

uniforme. Primeiramente, não cabe uniforme. A lei proíbe uniforme. É vestuário, mas

uniformizar o aluno e dizer que só poderá frequentar a escola se estiver uniformizado é

proibido legalmente.

A Prefeitura distribui uniforme, o vestuário. Mas, se o aluno chegar à escola sem o

vestuário distribuído oficialmente, podemos debater se é adequado ou não - quando todos têm

acesso ao uniforme - exigir que venha uniformizado à unidade. Mas, hoje a lei proíbe. Não é

permitido nenhum constrangimento ao direito do acesso à escola, à educação. Podemos

debater se é correto ou não. Vamos debater essa matéria. Mas, para esse projeto quanto à

competência da APM, que é o que o nobre Vereador Paulo Frange propõe, continuo

410

	

	 entendendo que o melhor encaminhamento é consultarmos as Secretarias; o debate é positivo,

ouvir as pessoas que se debruçam sobre a matéria.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) – Anuncio a presença do nobre Vereador

Marco Aurélio Cunha. É uma alegria recebê-lo na comissão.

Tem a palavra o nobre Vereador Netinho de Paula.

O SR. NETINHO DE PAULA – Sr. Presidente, essa matéria foi motivo de discussão

na outra reunião da comissão.

No sábado passado, fui gravar o programa e, ao chegar à casa da menina, ela não
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estava em sua casa. Jogava bola na escola, em um time de m

escola, já que estava no ambiente, aproveitei para conversar e veio à minha memória a nossa

discussão.

Os projetos do nobre Vereador Paulo Frange tratam de questões que considero

essenciais: o empoderamento, a distribuição de renda, a reestruturação da escola. A

possibilidade de os recursos entrarem na Associação de Pais e Mestres faz com que os pais

participem ativamente da atividade escolar dos filhos, o que não ocorre atualmente, pois a

maioria está desempregada.

Muitos pais, sem possibilidades de voltar ao mercado de trabalho acabam indo para

o caminho das drogas e da bebida. Trazer essa discussão para a escola, ponderar à APM se

isso é possível, acho que essa ação e esses projetos, propostos pelo Vereador, são

maravilhosos.

É claro que isso interferirá em muitos interesses. O que o Vereador nos deixou

claro é que deveríamos ouvir a opinião da sociedade. Iremos consultar os técnicos da

Secretaria e eles vão agir conforme a lei, o que for mais fácil e melhor. Pela lei, já temos o

parecer pela ilegalidade. Não se discute mais isso. O fato é que a sensibilidade do Vereador

trouxe à tona o desejo de uma comunidade. A comunidade gostaria de preparar a merenda; de

escolher o seu uniforme, de confeccioná-lo; de ter estrutura para fazer a merenda; oferecer

treinamento e capacitação para essa comunidade. Essa é a questão.

Sobre ilegalidade, posso mencionar vários incisos, inclusive, pegar o parecer da

relatoria e ler. Ele vai dizer que não se discute mais. A proposta do Vereador é que nos

sensibilizássemos com o tema, que é do anseio da população, que nos elegeu. Devemos criar

condições e situações de atender os anseios, não do Vereador, mas da comunidade. O

Vereador teve a sensibilidade e cabe a nós aplaudir uma ação quando esse Vereador enxerga

a sensibilidade do povo ou quando traz um projeto que vem ao encontro dos anseios do povo.

Estou aqui por esse motivo.
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Vereador Paulo Frange, concordo com a proposta e acredito que temos de trilhar o

caminho da legalidade, dentro do possível. Devemos realizar essa discussão, não só com os

técnicos da Secretaria de Educação, mas com toda a população. Devemos permitir à

população que se manifeste sobre o que o senhor, tão sensivelmente, conseguiu captar no

projeto.

Essa é minha opinião.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Marco Aurélio

Cunha.

•

	

	 O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — Boa tarde a todos. Estou feliz pelo retorno,

após esse período de afastamento.

A democracia é uma maravilha, ouvimos uma opinião, concordamos, ouvimos

outro, também tem razão. O Vereador Paulo Frange tem razão, sob pontos de vistas até

opostos. Particularmente, darei minha opinião, que é diferente da do Netinho, que se aproxima

do Prof. Claudio, diverge, um pouco, da vontade popular, mas colocarei os porquês e pode ser

que eu também tenha razão.

Primeiro, escola não faz gestão de negócios, nem APM. Quando alguém fala, como

o Vereador Netinho, que convive com pessoas que tem anseios maiores do que as pessoas

411

	

	 com que eu convivo, isso é legítimo. O Vereador Netinho ouve pessoas que querem participar,

com toda certeza.

A democracia é a representação da participação e ele aqui está representando

grande parte dessa população, assim como o Vereador Paulo Frange e todos nós. Então,

quanto ao voto e à representação nesta Câmara, por nós, é para que tomemos decisões. Se

formos transferir as nossas decisões à comunidade, não precisamos estar aqui.

Portanto, escola não é unidade de negócios. Escola é como bem falou o Vereador

Claudio Fonseca e a Associação de Pais e Mestres existe para debater o ensino, uma gestão

democrática, verificar se os recursos financeiros estão bem aplicados e divididos na educação,
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o orçamento, a demanda escolar, as vagas, entre outras. Estas são reivindicações sociais

legitimas de uma Associação de Pais e Mestres. Gestão de negócios, não.

O Vereador Netinho falou, também, corretamente, sobre pais desempregados que,

muitas vezes, entram no alcoolismo e nas drogas. Será que alguém nessas condições tem

como fazer gestão de negócios? De influir na compra e venda, ou no transporte público?

Nós só estamos fazendo a transferência de interesses para eles. Se há interesse...

Depois a gente corrige

O SR. NETINHO DE PAULA — Desculpe, perdão. Mas me concede um aparte? O

4111	 Vereador disse, eu não estou falando que os alcoólatras, que os drogados, que as pessoas...

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — Não, nem eu quero generalizar que são

pessoas à parte da sociedade, são inclusive importantes. Não é esse fenômeno que vai fazer

aproximar.

O SR. NETINHO DE PAULA — Sim, mas poder capacitar essa comunidade do

entorno da escola, era a intenção quando eu disse do "empoderamento".

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — É um dever da sociedade incorporá-los, mas

não é um dever transferir para eles esses interesses que são negociais. Quando você tem, por

exemplo, uma empresa de transporte público, que terceiriza, alguém escolheu alguém

• referendou, alguém foi avaliar a qualidade dos equipamentos, dos motoristas porque há falhas

imensas. Mas de alguma forma essa triagem está feita e bem ou mal, ela está

responsabilizada. Quando você coloca evidentemente a associação, ela não tem a

responsabilidade que tem alguém contratualmente foi escolhido para fazer isso. Portanto, eu

acho que essas unidades de negócios é apenas a transferência de interesses que deve haver,

com alguém quando faz esse contrato, para outros interesses que ainda não existem,

especialmente de pessoas ainda não qualificadas. Como o Vereador Netinho de Paula disse,

se houver necessidade de qualificá-las que o façamos, mas não transferindo a

responsabilidade que é do poder público. Portanto, seria mais ou menos a mesma coisa que a
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gente começar a fazer mutirões tapa-buracos, ou jardinagem, ou serviços públicos porque

quem sabe o serviço público não está sendo competente, vamos fazer associação de bairros

para fazer essa tarefa e assumir os ganhos com isso. Certamente, seria o caos.

Portanto, eu acho que escola ensina e debate ensina. Negócios quem faz é a

administração pública. Se ela estiver sendo malfeita nós, Vereadores, temos de cobrar,

fiscalizar e mudar.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — O próximo é o nobre Vereador Claudinho.

O SR. CLAUDINHO DE SOUZA — Na minha fala eu disse da importância dos

• técnicos locais se manifestarem. Não sei se alguns dos senhores já foram em associação de

pais e mestres. Eu já fui, meus filhos estudam em escola público, até pouco tempo. A APM é

uma instituição fragilizada. Ela existe por conta da obrigatoriedade, mas não tem emoção, não

tem participação espontânea. Teríamos de fazer algo primeiro para criar uma APM

responsável, participativa, rever os conceitos porque da forma como é hoje, é instaurada nas

escolas, pela experiência que tenho na prática, vejo pouca possibilidade de terem

responsabilidade e preparo.

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — Um aparte. E muito mais frágil a APM para

suportar a pressão de grupos comerciais. Se o Município é vulnerável, imagine uma APM com

1111	 perueiros, com gente fazendo merenda. Qual seria a qualidade, quem é que vai dar aval às

compras? Isso quem deve fazer é o poder público.

O SR. CLAUDINHO DE SOUZA — A importância das propostas do Vereador

Frange nos leva a uma reflexão. De repente, desta discussão podemos refletir e podemos

tomar conhecimento, de fato, de como estão as APM nas escolas públicas municipais porque

eu as vejo com grande fragilidade. Eu era da APM na escola em que meu filho estudava. Acho

importante por esse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Essa discussão é muito rica, não se esgota

aqui. Certamente, vamos ter mais oportunidades para discutirmos. Agradeço o Vereador Paulo
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Frange.

Passemos ao PL 164/09 do Vereador Chalita. Autoriza o Executivo a firmar

convênio com as instituições públicas e privadas de ensino superior que oferecem curso de

graduação em Pedagogia, para fins de atender a demanda de creches e dá outras

providências.

A pessoa inscrita é a Sra. Samanta do GT da Educação.

A SRA. SAMANTA — Boa tarde, Srs. Vereadores, participantes do plenário.

Cumprimento a Comissão de Educação da Casa pela realização da audiência em relação ao

• PL 164/09. Para garantir que haja um diálogo com as educadoras e movimento de educação

que são as pessoas que discutem a Educação na cidade de São Paulo, porque é fundamental

que discutamos o conteúdo desse projeto de lei.

Entendemos que o PL faz parte de um conjunto de projetos que a Câmara tem

proposto para a educação infantil com relação ao grave problema do atendimento da demanda

da Cidade. Esse problema é grave e é louvável que os Vereadores proponham projetos no

sentido de resolver o problema. No entanto, há alguns problemas na propositura e queremos

ponderar aqui.

O primeiro é que a finalidade dos cursos de Pedagogia e das licenciaturas em geral

111	 nas instituições de ensino superior é a formação de professores para a educação básica. Se

essa formação é a finalidade primeira, não é possível atribuir a essas instituições uma

finalidade que é oferecer serviços educacionais para esses outros níveis de ensino.

Temos experiências particulares, especificas, no caso das universidades públicas

quanto às creches de escola de aplicação. Existem muitas universidades públicas no País, mas

são experiências com objetivo de inovação pedagógica e que estão atreladas aos projetos de

ensino, pesquisa e extensão nas universidades e ao atendimento da comunidade da própria

universidade. Então, são os filhos de estudantes, funcionários e professores que vão estudar

nas creches e nas escolas de aplicação e a comunidade do entorno, em alguns casos. Então, é
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reforçar que não é finalidade das instituições de ensino superior oferecer serviços educacionais

como creches.

O atendimento da educação infantil na cidade de São Paulo deve ser ofertado pelo

poder público, através das creches diretas ou EMEls, que são instituições geridas e mantidas

pela Secretaria Municipal de Educação, ou através de convênios com instituições filantrópicas

sem fins lucrativos por meio de convênios. Quero reforçar essa questão de ser instituições

filantrópicas sem fins lucrativos que é a base legal que temos nacionalmente para o caso dos

convênios com as creches, porque dentre outros problemas, o projeto de lei prevê convênio

com instituições de ensino superior públicas e privadas, e privadas podem ter diferentes

finalidades, e esse é um dos problemas.

Reforço aqui que do nosso ponto de vista não faz sentido que as instituições de

ensino superior se responsabilizem pelo atendimento em creches. Deixar claro que o problema

da demanda para o atendimento em creches na cidade de São Paulo só tem 30 anos! O

primeiro movimento organizado e importante que nós temos na cidade é de luta por creches

que nasce em 1979. Então, esse problema é recorrente em nossa cidade e as iniciativas de

discussão com o poder público, por parte do movimento, caminha no sentido da afirmação das

creches diretas EMEls ou conveniadas, sem fins lucrativos.

•	 Então, esse projeto de lei nos parece estranho à realidade educacional da cidade.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Há mais alguém que queira falar sobre o

PL 164/09? (Pausa) Está encerrada a audiência pública.

Aproveito para declarar encerrada a audiência pública do PL 13/09; PL 164/09; PL

358/08; PL 357/08; PL 356/08; e do PL 359/08. Acho que eu falei todos, não é? (Pausa)

Passemos ao PL 342/09, do nobre Vereador Marcelo Aguiar, que determina que,

antes de todas as projeções cinematrográficas da cidade de São Paulo, sejam projetadas

informações sobre o combate à pedofilia e abuso sexual de crianças e adolescentes, inclusive

informando sobre a existência do Disque 100 e da Lei que torna crime a posse de material
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pornográfico em meios eletrônicos, bem como portar qualquer tipo de fotos ou propaganda

sobre o assunto, e dá outras providências.

Sobre esse PL está inscrita para falar a Sra. Arminda Farias.

A SRA. ARMINDA FARIAS — Boa tarde a todos, sou assessora do Vereador

Marcelo Aguiar, com relação a esse projeto não há muito a discutir, porque a visibilidade de

uma apresentação de prevenção ao abuso sexual contra menores, e todas as outras coisas,

acreditamos que terá um grande alcance, muitas pessoas serão informadas, tem tudo para ser

benéfico. Aguardamos e contamos com o apoio de todos.

Gostaria de falar sobre o projeto 674/09, de autoria do Vereador Marcelo Aguiar,

item cinco. Trata-se de um projeto que dispõe sobre a meta permanente das políticas públicas

de complementação alimentar de alunos da rede municipal pública de ensino e dá outras

providências. Aparentemente, não está bem definido na ementa, mas peço aos senhores para

ler o primeiro artigo.

"Fica estabelecido como meta permanente das políticas públicas de

complementação alimentar de alunos da rede municipal pública de ensino o Plano de Saúde

Preventiva do Escolar, Programa Leve-Leite, quem vai à escola, ganha presente. Com  o

objetivo de combater a desnutrição alimentar da população infantil que frequenta os Centros de

• Educação Infantil - CEls, Escolas de Educação Infantil — EMEls, Escolas de Ensino

Fundamental — EMEFs, Escolas de Educação Especial — MEESs, e Unidades Conveniadas

com a Secretaria Municipal de Educação.

As embalagens e as sacolas utilizadas para distribuição do produto deverão conter,

obrigatoriamente, estampados no rótulo os seguintes dizeres: Abuso sexual de menores é

crime, denuncie já, Fone 100."

Esse projeto pretende transformar o Programa Leve-Leite que foi implantado na

Cidade por intermédio de um decreto, de 1995, assinado pelo Prefeito Paulo Maluf, continua

sendo apenas um decreto, não é uma lei. A intenção é transformar esse programa que existe a
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muitos anos em lei, para que alcance a possibilidade de permanência maior. O decreto pode

ser alterado, pelo Executivo, no momento que não considerar o programa como importante.

Queremos que o programa permaneça, porque tem sido importante para todas as

crianças que necessitam. Acreditamos que não seja mais possível que alguém queira acabar

Programa Leve-Leite, mas o Vereador Marcelo Aguiar julga importante que passe a ser uma

lei, não somente um decreto.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Obrigada Sra. Arminda. Há alguém inscrito

410 que queira falar sobre o PL 342, do Vereador Marcelo Aguiar? Não havendo nenhum inscrito,

está encerrada a audiência pública do PL 342/09. Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA — Peço desculpas, porque no momento não me

manifestei com relação ao PL do Vereador Gabriel Chalita, tive a oportunidade de falar com

ele, inclusive. Acompanho a manifestação da Samanta, do Movimento do GT, Movimento

Nossa São Paulo, não fosse pelos argumentos que ela apresentou, com os quais concordo

integralmente, participamos da CPI do IPTU, sabemos que as faculdades e as universidades

gozam de imunidade tributária. O projeto dispõe, também, que essas creches teriam

•	 ressarcimento nos mesmos termos que ocorrem com as entidades conveniadas.

Debato, inclusive, o porquê essas instituições que gozam de imunidade tributária ao

manter uma creche - se fosse o caso -, ainda teriam de ser ressarcidas pelo Poder Público.

Além da própria natureza, competência das faculdades, como foi dito pela Samanta, e da

nossa preocupação quanto à assunção das responsabilidades do Poder Público com o

atendimento da educação infantil. Tanto na etapa identificada como creche, ou Centro de

Educação Infantil, que é a denominação que damos aqui, com a propriamente Educação

Infantil, na etapa escolar, de quatro e cinco anos.

Então, só para registrar que acompanho as palavras da Samanta em relação ao
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projeto do Vereador Chalita e pedir escusas por não ter falado no momento oportuno.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Ok. Só para darmos andamento, o PL 674,

do Vereador Marcelo Aguiar que também a Sra. Arminda acabou de defender, pergunto se há

alguém inscrito para falar sobre o 674? Por favor.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) - Dispõe sobre as metas permanentes das

políticas públicas de complementação alimentar de alunos da rede municipal pública de ensino

e dá outras providências, a questão do Leve-Leite. Por favor, Sra. Samanta.

A SRA. SAMANTA — Peço desculpas, não tinha me inscrito, porque desse projeto

de lei não tomei conhecimento apenas pela apresentação da assessora, queria fazer algumas

ponderações.

Do nosso ponto de vista, o GT Educação, do Movimento Nossa São Paulo, tem

uma posição contrária ao Programa Leve-Leite, que gostaria de tornar pública e fazer o debate

que seremos contrários à transformação em lei, porque somos contrários ao programa,

inclusive no decreto.

O Programa Leve-Leite, do nosso ponto de vista, não é um programa educacional,

• é um programa de suplementação alimentar em função da frequência das crianças na escola, o

que é um equívoco, do nosso ponto de vista, mas também temos dialogado com profissionais

da Assistência Social e da Saúde com relação à relevância desse programa para essas outras

áreas.

O parecer que temos é que, do ponto de vista da Assistência Social, é um

programa equivocado porque o correto é a transferência de renda, por meio dos cartões, dos

modelos que temos o Renda Mínima, o Bolsa-Família, enfim, ou por distribuição de cestas de

alimentos, (Ininteligível) a família tem de escolher o alimento que quer. Por essa razão as

cestas são mais adequadas.
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Do ponto de vista da Saúde e da nutrição infantil, a anemia tem sido apontada

como um problema grave, na Cidade e no Estado de São Paulo como um todo, que afeta as

crianças e adolescentes e o leite não combate anemia. Por essa razão, temos ponderado que

esse programa, na verdade, nasce na gestão Paulo Maluf, com um caráter fortemente

populista e se mantém nas gestões seguintes por pressões e receios em relação a terminar

com um programa como esse.

Temos procurado fazer um debate com a população, com a sociedade civil,

estamos pensando, inclusive, fazer uma campanha em relação a esse programa, para que a

• população entenda que é um programa equivocado que consome um montante grande de

recursos da Educação. No ano passado 200 milhões de reais do orçamento da Educação

foram para o Programa Leve-Leite, para o próximo ano está proposta uma redução de 100

milhões, com mais 30 milhões para distribuição. Portanto, houve uma redução significativa,

mas continua sendo muito recurso, ou seja, 130 milhões de reais para um programa que, do

ponto de vista técnico, é equivocado, é grave.

Para ponderar aqui deixamos pública a nossa posição contrária ao programa e, por

consequência, que seja traduzido num projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) Ok. Anuncio a presença do Vereador Jooji

Hato e passar a palavra ao Vereador Marco Aurélio Cunha.

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — Quero falar para a Samanta e em relação ao

projeto de levar o decreto à lei. Tenho a impressão de que toda lei não pode carregar um ônus

sob a forma de um decreto. Como é um repasse, uma complementação alimentar, não pode

ser colocada sob forma de lei, que seria na minha opinião inconstitucional obrigar haver

demanda econômica em função de um abastecimento, de uma complementação alimentar.

Porém, acho que o programa Leve Leite, embora conceitualmente é preciso

entender tecnicamente, Samanta, o que vocês pensam porque nem sempre o que

conceitualmente, socialmente todo mundo propõe seja a realidade popular.
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Acho que é um programa consagrado, embora as pessoas devessem escolher a

sua cesta, o que é melhor, muitas pessoas não sabem nem o que é melhor. O leite, queira ou

não, é uma complementação alimentar básica. Ele não tem o conteúdo de assistir as anemias,

mas age sob outra forma uma complementação alimentar infantil fundamental. Não vejo que

seja tão errado assim. E você disse que é populista. Acho que o Renda Mínima também é

populista e muito. Então, não entendo essa divergência, pode até ser que o conteúdo do

Renda Mínima seja muito melhor do que o Leve Leite, mas é populista, assistencialista.

Então, não vejo o Leve Leite que é consagrado. Experimente tirar o Leve Leite das

famílias que recebem para ver se a sua teoria é tão verdadeira. É um desafio.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Alfredinho.

O SR. ALFREDINHO — Gostaria de fazer alguns comentários. Temos de viver a

realidade. Achar que a população terá renda suficiente tão logo para complementar a

alimentação é um sonho. Isso é o ideal, que todos tivessem bom salário, que não precisasse

de nenhum programa assistencialista para sobreviver. Não acho que seja um gasto, mas um

investimento, porque ao se alimentar melhor, vai adoecer menos.

Lembro quando era moleque, ia para a escola e muitas vezes não tinha um pão

com manteiga para comer e chegava na escola não tinha nada. Além de não ter em casa, não

tinha na escola. Na minha época era comum, a merenda na minha época era um mingau.

Com todas as divergências que tenho com o Paulo Maluf, foi uma das coisas que

fez que concordo. E também quando introduziu o café da manhã, o lanche, o almoço e a janta.

Eu me lembro quando discutíamos outro programa que chamam de assistencialistas, que é o

uniforme, diziam que não era gasto com educação. Lembro-me que na periferia, muitas vezes,

tinha um aluno com tênis em estado razoável e outro com chinelo. As crianças começavam a

fazer brincadeiras da criança com chinelo, que acabava constrangida. A partir do momento que

se introduz o uniforme, o tênis, as crianças passam a andar em igualdade.

Assim são os programas de alimentação desenvolvidos pela prefeitura, pelo
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Acho que o projeto deve ser inconstitucional, como falou o Vereacr5FM= " •

Cunha, em função dos vários outros que vi serem julgados pela Comissão de Constituição e

Justiça, pelo Legislativo causar gastos, é a função do Executivo. Essa é a minha divergência

com o projeto. Já virou lei pela prática.

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA – Por isso que é difícil retroceder nisso. Acho

interessante que pesquisas, educadores analisem, mas sempre de cima para baixo. Como

•	 você vai querer alguma coisa que está absolutamente absorvida pela população? Essa é a

verdade que consigo compreender.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) – Vereador Claudio?

O SR. CLAUDIO FONSECA- Em relação ao PL 674, do Vereador Marcelo Aguiar,

nós, da Comissão, não tínhamos cópia do projeto, embora esteja na pauta, pedi para a

assessoria. Dispõe sobre o estabelecimento como meta permanente das políticas públicas a

complementação alimentar de alunos da rede municipal pública de ensino, o plano de saúde

preventivo do escolar, Programa Leve Leite: quem vai à escola ganha presente, com o objetivo

de combater a desnutrição alimentar da população infantil que freqüenta os centros de

411	 educação infantil. Parágrafo único, as embalagens e as sacolas utilizadas para a distribuição

do produto deverão conter obrigatoriamente estampados nos rótulos, os seguintes dizeres:

abuso sexual de menores é crime, denuncie já.

Entendo que o Vereador pretendeu, e tem outro projeto que determina que antes de

todas as projeções cinematográficas sejam veiculadas campanhas contra abuso sexual.

Utilizou a questão do programa Leve Leite dizendo que nas embalagens deve ter essa

mensagem, que é o que está no projeto e estamos discutindo.

Entendo que o programa Leve Leite, quando criado pelo ex-Prefeito Paulo Maluf,

teve ampla crítica, inclusive, do Partido dos Trabalhadores, do Vereador Alfredinho, que insistia

Mod.3.1jNotasTranscrição-Comissão]
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que deveria compor um programa de saúde, deveria ser acompanhado dos exames que fazem

nos postos com as crianças, para acompanhar o desenvolvimento, ver a necessidade da

família ter complementação alimentar. Os educadores, o pessoal das universidades, o pessoal

da área médica sempre pensaram nesse programa com esse caráter e tiveram uma oposição

fortíssima dos partidos que depois passaram a ser governo e deram continuidade.

Recordo-me da ex-Prefeita Marta Suplicy, durante a campanha à Prefeitura, tinha

anunciado que um dos objetivos era até devolver o programa para a Secretaria da Saúde e

vinculá-lo aos postos de saúde que fariam o acompanhamento das crianças. Depois, ela

mudou, presenciei isso. Você retirar um programa como esse pode ter resistência de quem

recebe. Então, a Administração foi política, a decisão tem caráter político.

A questão de complementação de renda vai além. Alguém diz que precisamos viver

a realidade, ou seja, não podemos mudá-la? E se a realidade for injusta, desigual, severa com

os que têm menos, perversa, violenta?

O SR. ALFREDINHO — Esse não é o caso.

O SR. CLAUDIO FONSECA- Colocamos um fato, e temos de ver conforme a

realidade. Um dos objetivos da educação é, entre outras coisas, capacitar as pessoas para

mudar a realidade, senão não acompanhamos o progresso da humanidade.

010 Acho que o projeto de lei do Vereador tem um objetivo. O Vereador participa de

uma CPI que apura a questão do abuso sexual, uma importante comissão, uma importante

atuação. Usou o projeto para veicular essa mensagem também nesse meio. Ninguém

desqualifica a iniciativa, trazer para o debate, como disse a Samanta. É importante a audiência

pública para debater o projeto e difundir na sociedade os programas.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Não havendo mais ninguém inscrito, está

encerrada a audiência pública do PL 674/09, do Vereador Marcelo Aguiar.

Vamos passar para o PL 852/07, do Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a

inclusão da disciplina Língua Estrangeira Moderna como componente curricular nas séries
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iniciais das escolas municipais de ensino fundamental. A palavra está aberta. (Pausa) Não há

inscritos. Encerrada a audiência pública do PL 852/07, do Vereador Beto Custódio.

O seguinte é o PL 743/07, do Vereador Donato, que determina que a

municipalidade garanta atendimento em periodo integral a todos os alunos matriculados nas

EMEls. Em discussão. Tem a palavra o Vereador Claudio Fonseca.

O SR. CLAUDIO FONSECA — Gostaria de manifestar a minha opinião contrária.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Registre-se a manifestação contrária do

Vereador Claudio Fonseca. Encerrada a audiência pública do PL 743/07, do Vereador Donato.

O seguinte é o PL 505/02, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre a

instalação de refeitório para servidores das unidades escolares municipais e dá outras

providências. A palavra está aberta.

Tem a palavra o Prof. José Giotto.

O SR. JOSÉ GIOTTO — Comecei como professor na rede municipal em 1976 e até

o ano de 2006 estive numa unidade escolar e depois fui para o sindicato. Continuo nas

escolas.

Em momento algum, inclusive, sugeri em 1982, em reuniões com a Secretaria da

Educação, que as unidades escolares tivessem um refeitório para professores, porque não

• existe. Na década de 70 e 80, apesar da proibição de pessoas estranhas estarem na cozinha

da merenda escolar, eu conhecia, os professores davam um jeito, conversavam com a diretora

e eles almoçavam dentro das cozinhas, que sempre foram amplas, as construções municipais

da época eram grandes, então, era separado um canto. Depois, conforme as leis exigiam que

pessoas estranhas não entrassem ali, esses professores passaram a almoçar nas salas dos

professores, nas reuniões, em corredores e banheiro.

Seria como se eu chegasse aos senhores e dissesse que não têm mais gabinete,

como os professores não têm; o local de trabalho é esse aqui e se vocês tiverem condições de

comprar do próprio bolso um micro-ondas, uma geladeira com uma "vaquinha" e almoçar atrás

•
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da parede, em pé. Isto acontece nas unidades escolares até hoje. Raras sã:rã% unidades em

que os diretores arrumaram um espaço, improvisaram uma cozinha.

Então, acho perfeitamente oportuno esse PL, embora é de 2002, demorou muito

para chegar aqui. Parabenizo o Vereador Claudio Fonseca porque é professor, dirigente

sindical, e sabe a dificuldade e ninguém se sensibiliza por isso. Imaginem essa reunião

acontecendo e naquele canto, seis vereadores esquentando o almoço para comer ali. É isso

que acontece nas unidades. Sempre aconteceu.

Penso assim, se aprovado esse projeto, será que o Prefeito não vai alegar que isso

implica em gastos e não vai topar porque é vício de iniciativa. Não sei como vai funcionar essa

parte, mas a aprovação do projeto é indiscutível.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Mais alguém inscrito? Vereador Claudio.

O SR. CLAUDIO FONSECA — Agradeço as palavras do Sr. Giotto. Nós,

profissionais de educação, lutamos sempre para melhoria das condições de vida e trabalho dos

profissionais da educação. Nem os projetos de construção das escolas estão previstos

refeitórios para os profissionais da educação, professor, diretor, coordenador, assistente,

agente escolar, auxiliar técnico, todos. É o improviso, que é o imperativo. Como disse o

professor, muitas vezes, a equipe tem de providenciar inclusive a aquisição de micro-ondas, as

refeições são feitas nos corredores ou estão em reuniões pedagógicas e alguém tem de se

alimentar. Como o professor tem uma carga de horário de trabalho, com acúmulo de cargos,

que supera 40 ou 70 horas de trabalho semanalmente, não se pode deixar de considerar a

necessidade de melhorar as condições de trabalho, obrigar que as novas construções estejam

previstas no projeto e na construção do refeitório com toda infraestrutura necessária. Qualquer

empresa pequena dispõe sobre isso, o local higienizado em que as pessoas possam se

alimentar, com todos os equipamentos necessários e para todos os profissionais de educação.

É de 2002, na minha primeira legislatura. O projeto recebeu parecer favorável da

Comissão de Constituição e Justiça, passou pela Comissão de Administração Pública, agora
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está na Comissão de Mérito. Espero que o Executivo tenha sensibilidade em reconhecer que a

educação se faz com profissionais de educação e para que a educação seja de qualidade é

preciso melhorar a qualidade de vida dos que ali trabalham. Tem esse objetivo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Marco Aurélio

Cunha.

O SR. MARCO AURÉLIO CUNHA — Não vou ser redundante porque o Vereador

Claudio Fonseca já expressou do sentimento que também tenho. Como sou filho de

111 professora, acompanhava minha mãe às aulas. Ela trabalhava no José Cândido de Souza, na

rua Diana, Sumaré, e a acompanhava quando dava aula porque não havia tempo de voltarmos.

Muitas vezes, naquela época, o trânsito ainda era fácil. Os professores davam aulas, às vezes,

moravam perto, a distância do trabalho e a escola era próxima, as pessoas iam para casa

almoçar. Existia isso há 30 ou 40 anos, as pessoas almoçavam em casa e voltavam para o

trabalho. Com o nosso trânsito e nossas dificuldades, isso ficou impossível. O professor não

tem onde realizar a sua alimentação, seu lanche, o seu descanso. Não é preciso somente

alimentar-se, é preciso ter uma sala, como no hospital, para o descanso. No hospital, esse local

tem poltrona, sofá e essas coisas são necessárias, porque por menos tempo que haja entre

uma aula e outra, eu me lembro da minha mãe que se sentava um pouco e via as pernas

melhorarem.

É fundamental ser aprovado e que seja incluída a obrigação nos novos projetos de

escolas municipais em São Paulo de haver o estar dos professores, além das dependências de

alimentação, refeitório ou algo parecido. Não há mais tempo para ir em casa e fazer as

refeições e cinco minutos numa cadeira confortável já recompõe as forças do professor. O

exemplo da minha mãe, tenho em casa.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel) — Tem a palavra o Vereador Claudinho de

Souza.
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O SR. CLAUDINHO DE SOUZA — Gostaria de sugerir	 a"dar.—Cráprlizr
"

Fonseca que faça um substitutivo ampliando para os outros profissionais da saúde e outras

atividades que sejam semelhantes ao do professor, que outros prédios, quando forem

construídos, que também tenham esses dispositivos.

O SR. PRESIDENTE (Ellseu Gabriel) — Mais alguém quer fazer uso da palavra?

(Pausa) Está encerrada a audiência pública ao PL 505/02, do Vereador Claudio Fonseca.

O seguinte é o PL 141/08, do Vereador Donato, que altera a Lei 13.697, de 22 de

dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do programa de transporte escolar gratuito, Vai

•	 e Volta, no Município de São Paulo. Alguém está inscrito? (Pausa) Não há oradores inscritos.

Encerrada a audiência pública do PL 141/08, do Vereador Donato.

Com isso, encerramos a audiência pública de vários projetos no dia de hoje, 11 de

novembro de 2009.

Estão encerrados os trabalhos.

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão]

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 151



2-,

Celso Jatene

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO °

Roberto Trípoli - Presidente

Milton Leite

Arselino Tatto

LIDO HOJE

O MAR X0

'RESIDENTE

Pr.	 IL
• N

-	 n° .11/ .1-	 e 2	 .fr
1ZZ

gloy
Car.on!

CÂIVIARA MUNICIPAL DE	 en:entar

SA0 PAULO

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 141/08.

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Donato, o qual Altera a Lei n° 13.697, de 22
dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai
e Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente à propositura.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, na avaliação do

lio
projeto, com o objetivo de preservar os critérios de prioridade no atendimento dos alunos com deficiência
que tenham mobilidade reduzida e as considerações acerca da aferição de renda familiar presentes
originalmente no diploma legal que se pretende alterar, manifestou-se favoravelmente na forma de
substitutivo.

Na análise do mérito, a Comissão de Educação,Cultura e Esporte entende que a propositura é meritória,
atende o interesse público e, portanto, deve prosperar fundada na convicção de que proporcionará
melhores condições de segurança e conforto ao alunado residente a distância maior que um quilômetro do
estabelecimento de ensino. Ao estabelecer o critério mínimo de distância, a propositura confere clareza e
objetividade ao diploma legal que se altera.
Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos
da lei orçamentária, bem como atende aos referendos legais de conduta fiscal.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer na forma do substitutivo da Comissão de Trânsito,
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia.
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- "PL 141/2008, do Vereador DONATO (PT). Altera a Lei n 9- 13.697,

dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal

Gratuito - Vai e Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,

•	 TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TUR., LAZER E GASTRONOMIA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. Há votos o Substitutivo da Comissão de

Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia ao PL 141/08. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Moc1.2[NotasApanhamento]
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,

Turismo, Lazer e Gastronomia de fls. 18 e 19, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em

ia discussão e votação na 87 a Sessão Extraordinária, no dia 10 de março do corrente.

12/03/2010

Lia de Almeida Leitè
Supen>isora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido
•

12/03/2010

Angela fordin AndreOni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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À SGP-15

Sr. Secretário,

Encaminho os presentes autos para atendimento do disposto no artigo 41

da Lei Orgânica do Município.

19/03/2010

e,

Ângela
Secretária 

frfin-7,27i-Pit
e poiofEegislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 156



•

Segue	 juntado flaEta	 doagrvuNs)
e papel de irtform4b,±4.-k;:do, sob kiha
n.	 I"' Ia ler 

en n I n")9(
MÔNicA k PAIVA

M
at

ér
ia

 P
L 

14
1/

20
08

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 157



6 5Folha ri'	 1172)99c-

ip° •	 '

A. Paiva
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SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

• PRESIDENTE: CLAUDINHO DE SOUZA
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O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Esta aberta a audiência pública para

apreciação de dois projetos: PL 141/2008, de autoria do nobre Vereador Donato e 261/09, de

autoria do nobre Vereador Donato.

PL 141/2008, Vereador Donato, altera a lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003,

que dispõe sobre a criação do programa de transporte escolar municipal gratuito - vai e volta,

no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulta a assessoria se há inscritos para manifestar a respeito do projeto. (Pausa)

Com a palavra o Sr. José Guioto Neto.

• O SR. JOSÉ GUIOTO NETO — Sou diretor do Aprofem — Sindicato dos Professores

e Funcionários da Prefeitura do Município de São Paulo. Nossa colocação é a seguinte, apesar

de ser apenas alteração de uma lei, tem de ser esclarecido e tem de haver uma análise mais

profunda porque queremos que seja esclarecido o valor real gastos no programa. Quais os

valores destinados ao pagamento de cada veículo e se ha garantia de que esse valor fica

integralmente com o condutor ou se há quarterizações do trabalho com motoristas recebendo

merrecas e tubarões ficando com a parte do leão. Os recursos da educação são para reajustes

salariais dignos porque nunca sobram recursos para isso.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Não havendo mais inscritos,

• considero realizada a audiência publica ao PL 141/2008.

PL 261/09, Vereador Donato, dispõe sobre a implantação do programa pró-criança,

e dá outras providências. Referente a falta de vagas nas creches da rede municipal às crianças

carentes não atendidas pela rede pública.

Com a palavra a Sra. Samata.

A SRA. SAMANTHA — Boa tarde a todos. Já apresentamos, as ponderações que

vou apresentar aqui, em uma outra audiência pública, sobre esse mesmo projeto de lei, só

queria reforçar algumas questões. Em primeiro lugar a nossa divergência em relação a esse

projeto de lei, não é apenas a ele mas ao conjunto de cerca de cinco projetos de lei, que
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discutimos ao longo do ano passado e nesse ano que transferiram a iniciativa com fins

lucrativos ou diretamente as mães a responsabilidade pelo atendimento das crianças pequenas

no Município. Nosso entendimento esse é o papel do Poder público a garantia de recursos para

as creches públicas sejam elas diretas ou conveniadas por isso, por principio, a nossa

discordância.

Reitero também que, diferentemente, do ensino superior, que teve seu crescimento

nos últimos 40 anos com forte participação e incentivo por parte do Estado para que houvesse

ampliação do atendimento na iniciativa privada, no caso do ensino superior, o que justificaria

• um programa como o ProUni, por exemplo, a rede de creches é essencialmente pública desde

o início da sua história.

Se retomamos em São Paulo o início das creches, em 1979, no movimento de lutas

por creches, eram comunitárias, mas mantidas pelo Estado e com o entendimento de que são

creches públicas.

Não é possível propor para as creches e para a educação infantil o mesmo princípio

que é aplicado para o ensino superior, no caso o ProUni, que, do nosso ponto de vista, o

ProCriança tenta fazer uma adaptação para a educação infantil. A ampliação é fundamental e

ela deve ocorrer, mas por meio das creches diretas e conveniadas como vem ocorrendo na

• rede pública em São Paulo e nacionalmente.

As creches têm sido função da rede pública. Para complementar queríamos

reforçar a necessidade de ampliação de recursos e dizer que isso é perfeitamente possível,

uma ampliação mais efetiva, inclusive, com o Orçamento que já há para a educação.

Precisa se ampliar recursos para a educação como um todo, mas só para dar um

exemplo, com 140 milhões de reais por ano, que é praticamente o Orçamento do Programa

Leve Leite, seria possível, em quatro anos operar, reconstruir e manter 250 creches diretas,

atendendo em torno de 120 crianças cada uma, ou seja, 30 mil crianças em creches diretas no

período de uma gestão. Esses dados são do curso Aluno Qualidade Inicial, com adaptações
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para São Paulo porque esse era um cálculo nacional e aqui temos de considerar algumas

especificidades.

Reforço que é perfeitamente possível ampliar o atendimento na rede pública com

ampliações de recursos e não destinar recursos para o atendimento por meio das creches

privadas que em São Paulo são a minoria.

Aproveito a oportunidade para reforçar o convite aos Vereadores para o debate que

vamos realizar no dia 8 de abril em que nós e outros fóruns do movimento de educação infantil

vamos apresentar propostas de ampliação do atendimento nas creches de São Paulo e vamos

• debater esses projetos de lei.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Tem a palavra o nobre Vereador

Claudio Fonseca.

OSR. CLAUDIO FONSECA — Quero registrar que, no aspecto geral, concordo com

a intervenção feita pela representante do Movimento Nossa São Paulo, discordando somente

em relação à questão do ProUni. Os dois projetos possuem a mesma matriz, visam, na

verdade, dar recursos públicos para a iniciativa privada, que tem fins lucrativos.

O ProUni também possui esse vício e trouxe consigo o interesse do capital

estrangeiro comprando faculdades e universidades porque é um financiamento seguro o que

• não tínhamos até bem pouco tempo.

Hoje, as universidades privadas estão quase totalmente sob controle do capital

estrangeiro. É um monopólio imenso e financiado pelo recurso público. Então, tem o mesmo

vício.

Esse projeto - não à toa - é de autoria do nobre Vereador Donato que, com todo o

respeito também, é do Partido dos Trabalhadores e implantou, a nível do Governo Federal, o

ProUni. Somos defensores de recursos públicos para instituição pública, gratuita. As

universidades, os cursos de ensino médio ou ensino fundamental privado existem e fazem

parte da natureza do sistema em que vivemos. No entanto, devem sobreviver com recursos
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próprios e não com os da União, dos Estados e Municípios.

Por essa razão, minha opinião é contrária a esse projeto e ao ProUni. Com o

argumento de que expandiu a possibilidade de as pessoas alcançarem a universidade, não

deixa de ser um financiamento privado, um financiamento com os recursos públicos da

iniciativa privada, proporcionando altos lucros para instituições mantenedoras dessas

faculdades e universidades privadas.

Por fim, indago à representante do Movimento Nossa São Paulo em que condições

os Srs. Vereadores participarão desse evento que realizarão? Somos ouvintes.

• A SRA. SAMANTHA NEVES - Posso responder? Não são convidados, Sr.

Vereador. A ideia é de que, inicialmente, apresentemos nossas propostas de ampliação do

atendimento e, em seguida, será aberta a palavra aos senhores para opiniões e considerações.

P — Então será diferente dos outros encontros que o Movimento Nossa São Paulo

realiza em que os Srs. Vereadores não são chamados a falar. Ontem, estranhei bastante, não

é a primeira vez, já registrei para o Ailton. Tenho o maior apreço e defendo a democracia

participativa. Tudo o que se referir a Conselho; participação com maior autonomia; com

Sindicato Deliberativo, eu defendo. Parece que, muitas vezes, nos encontros do Movimento

Nossa São Paulo existe aversão aos representantes Parlamentares, ou seja, à democracia

representativa.

Essa é a razão da minha pergunta: se seremos, de fato, chamados a participar ou

para sermos ouvintes? Possuo o maior apreço pelo Movimento Nossa São Paulo, pela ação

educativa, cumprindo um papel importante. Mas, muitas vezes, somos vistos com muito

preconceito. Parece que há uma repulsa aos representantes eleitos pela população dentro da

democracia representativa.

R — Posso responder? Desculpe-me, sei que não é o assunto, mas...

P — Você fez um convite para uma atividade que será realizada pelo Movimento

Nossa São Paulo. Faz parte, é óbvio. Quero saber.
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R — Sim, nobre Vereador. Só estou dizendo que não é o assunto específico desta

audiência pública. Reitero que a posição do Movimento Nossa São Paulo é de diálogo

constante com o Poder Público, seja ele representado pelo Legislativo ou Executivo.

Oevento de ontem — só para esclarecimento — foi o lançamento de uma publicação

realizada pelo Movimento comparando a situação dos indicadores do Município com o Plano

de Metas — metas que a sociedade civil havia definido e o IRBEM — Indicadores de Referência

de Bem-Estar no Município. A discussão era que esse lançamento ocorreria como lançamento

e também como plenário do movimento. O que acaba acontecendo é que numa plenária de um

410	 movimento social, quem fala, normalmente, são os participantes do movimento. Mas a palavra

estava aberto, Sr. Vereador...

OSR. CLAUDIO FONSECA — Lamento dizer para você que nós não fomos - e não

é a primeira vez, Samanta, eu já conversei com o Aílton sobre isso — sequer citados. Lógico

que os movimentos têm autonomia, não há problema. Se quiserem considerar as palavras de

quem é aliado, tudo bem, se não quiserem, continuem, considerando que é virtude o que eu

julgo que é erro.

A SRA. SAMANTHA NEVES — Para encerrar Vereador, não estendendo muito a

polêmica, vou levar sua crítica à Secretaria Executiva do movimento, mas deixo claro que a

• proposta é, sim, de diálogo. Reforço que nesse debate que faremos no dia 8 a ideia é que os

movimentos falem primeiro, pois estamos organizando para levar ao Poder Público as

propostas da sociedade civil; mas, claro, os senhores poderão falar no momento seguinte, isso

será garantido.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Pela ordem, Vereador Jooji Hato.

O SR. JOOJI HATO — Queria fazer uma ponderação à Samanta. Até porque

Vereador fala muito, que vocês colocassem um tempo limite de alguns minutos, para que todos

tenham oportunidade de falar.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Também uma preocupação nossa,
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Samanta, é a seguinte. Por conta da grandeza desse encontro, esta sala comportaria o público

previsto, estimado em cerca de cem pessoas?

A SRA. SAMANTHA NEVES — Na verdade, houve um problema. Nossa proposta é

que seja em torno de 50 pessoas. A informação que tivemos do Cerimonial é que a sala pode

ser reorganizada, há cadeiras extras e caberiam 50 pessoas aqui.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Outra preocupação. O convite ao

Poder Público foi feito pela organização do evento?

A SRA. SAMANTHA NEVES — À Secretaria Municipal de Educação, o senhor quer

dizer? Será feito pessoalmente amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — E às Diretorias de Ensino?

A SRA. SAMANTHA NEVES — Não diretamente. A gente vai encaminhar à

Secretaria, e a Secretaria indica quem é o responsável para participar.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Pode fazer uso da palavra.

(NÃO IDENTIFICADO) — Só lembrar que a responsabilidade pela educação infantil

é exclusivamente da Prefeitura de São Paulo. Então, ela tem obrigação de construir mais

creches, evitando, assim, a terceirização. Aliás, terceirização nesse setor é muito complicado, é

muito complicado o resultado do que acontece. Muitas vezes, são montadas creches de

fachada para desvio de verbas públicas. Corre-se esse risco também. Então, assegurar que a

seja a própria Prefeitura a controlar sua estrutrura é muito mais produtivo.

O SR. PRESIDENTE (Claudinho de Souza) — Está registrada a fala de V.Sa. Não

havendo mais nada a tratar, considero realizada a audiência pública do PL 261/2009.

Está realizada a presente reunião.
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